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INVESTIGAÇÃO

Deputados do PL 
suspeitos de desvios

PF cumpre mandados de busca e apreensão contra Carlos Jordy e o líder do partido na Câmara, Sóstenes Cavalcante — na 
casa dele, agentes encontram R$ 430 mil. Ministro Flávio Dino, do STF, autoriza quebra de sigilo bancário dos parlamentares

O
s deputados federais Sós-
tenes Cavalcante (RJ), lí-
der do PL na Câmara, e 
Carlos Jordy (PL-RJ) fo-

ram alvos de mandados de busca 
e apreensão em investigação da 
Polícia Federal sobre desvios de re-
cursos de cota parlamentar. A ação 
foi autorizada pelo ministro Flávio 
Dino, do Supremo Tribunal Fede-
ral (STF), que determinou, tam-
bém, a quebra de sigilo bancário 
dos deputados. Na residência fun-
cional de Sóstenes Cavalcante, em 
Brasília, agentes encontraram R$ 
430 mil em espécie. Os congressis-
tas negam qualquer irregularidade. 

A ação da PF encerra uma sema-
na marcada por reveses para o PL, 
partido do ex-presidente Jair Bol-
sonaro. Na quinta-feira, a Câmara 
cassou os mandatos dos deputa-
dos Alexandre Ramagem (RJ), fu-
gitivo da Justiça, condenado na tra-
ma golpista; e Eduardo Bolsonaro 
(SP), que foi para os Estados Uni-
dos trabalhar contra o Brasil e per-
deu o cargo por excesso de faltas.  

A Operação Galho Fraco, de 
ontem, apura o uso de empresas 
de fachada para o desvio de ver-
bas da cota parlamentar median-
te a contratação de serviços fictí-
cios ou irregulares de locação de 
automóveis.

De acordo com a PF e a Pro-
curadoria-Geral da República 
(PGR), os assessores Itamar de 
Souza Santana (ligado a Jordy) e 
Adailton Oliveira (ligado ao PL 
e a Sóstenes) seriam operadores 
do esquema. As investigações in-
dicam que a empresa Harue Lo-
cação de Veículos recebeu, entre 
janeiro de 2020 e abril de 2024, 
R$ 214 mil de Jordy e R$ 192,4 mil 
de Sóstenes. Além dos assessores, 
são investigadas mais cinco pes-
soas ligadas aos deputados.

Diligências constataram que a 
empresa não funciona no endere-
ço declarado e possui apenas cin-
co veículos, enquanto locadoras da 
região possuem frotas superiores a 
20 automóveis. Além disso, mensa-
gens de WhatsApp obtidas pelos 
agentes revelaram a cobrança de 
valores “por fora” .

As suspeitas são de crimes de 
peculato, lavagem de dinheiro 
— incluindo a técnica de “smur-
fing”, em que os criminosos fa-
zem saques e depósitos de ma-
neira fracionada para despistar 
a fiscalização — e organização 
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Semana passada, foi feito um negócio da venda 
do meu imóvel. O comprador quis me pagar em 
dinheiro. Quando eu vi que estava etiquetado, 
não vi nada ilícito. Eu acabei não fazendo o 
depósito, mas faria. Foi um lapso”

Sóstenes Cavalcante (PL-RJ), deputado federal

O presidente da Câmara, Hugo 
Motta (Republicanos-PB), afirmou 
ontem que a busca e apreensão 
realizada pela Polícia Federal (PF) 
na casa dos deputados Carlos Jordy 
(PL-RJ) e Sóstenes Cavalcante (PL-
-RJ) não altera a postura institucio-
nal da Casa, que, segundo ele, não 
atua para proteger irregularidades 
e respeita o papel do Poder Judiciá-
rio na apuração de eventuais sus-
peitas envolvendo parlamentares. 
A declaração foi dada durante um 
café da manhã com a imprensa, 
na Residência Oficial, em Brasília.

“Eu recebi uma ligação do dire-
tor-geral da Polícia Federal, Andrei 
Rodrigues, como sempre aconte-
ce quando há alguma diligência 
relacionada a deputados. E me foi 

informado que se trata de uma in-
vestigação sobre questões de gabi-
nete, mas eu não conheço a fundo 
os detalhes”, ressaltou.

O parlamentar afirmou que 
não cabe à Mesa Diretora fazer 
qualquer tipo de avaliação an-
tecipada sobre investigações em 
andamento. “Eu não faço prejul-
gamento antecipado sobre ne-
nhum assunto. O Supremo está 
no papel de investigar, assim co-
mo o Ministério Público e a Polí-
cia Federal, que são órgãos auxi-
liares do Judiciário”, disse.

O presidente da Câmara refor-
çou que a apuração de suspeitas 
deve seguir o curso regular das ins-
tituições competentes. “Se há sus-
peita, que se investigue. Se há cul-
pa, que se puna. Esse é o papel do 
Poder Judiciário e dos órgãos de 

controle”, afirmou. Segundo ele, a 
Casa não tem como função prote-
ger condutas irregulares.

Ele garantiu que a relação 
com o Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) tem sido pautada pelo 
respeito e pelo diálogo. “Nós res-
peitamos o papel do Supremo. O 
Supremo tem um papel impor-
tante no nosso país, inclusive nas 
questões que envolvem investi-
gações de parlamentares”, frisou. 
No entanto, ressaltou que é ne-
cessário estabelecer limites ins-
titucionais para evitar excessos. 
“É preciso estabelecer uma linha. 
Quando há exageros, seja do Su-
premo, seja do Poder Legislativo 
ou de qualquer outro Poder, isso 
é ruim para o país”, disse.

De acordo com Motta, a Câma-
ra acompanha os desdobramentos 

das investigações sem interferir nas 
atribuições dos demais Poderes. 
“Nós estamos aqui para acompa-
nhar esses assuntos e colocar a 
Câmara à disposição para pres-
tar quaisquer esclarecimentos que 
sejam necessários sobre investi-
gações que tramitam no Supremo 
Tribunal Federal”, afirmou.

O congressista reiterou que a 
Casa não atua para proteger prá-
ticas irregulares, afirmando que 
esse tipo de situação gera des-
conforto no ambiente político. “A 
Câmara dos Deputados não tem 
compromisso em estar protegen-
do aquilo que não é correto. Es-
sa não é a função da Casa... Nin-
guém fica feliz quando um colega 
é alvo de ação judicial”, destacou. 
“Mas o Poder Judiciário precisa 
cumprir o seu papel.”

Câmara não protege condutas irregulares, diz Motta
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Motta: “Se há suspeita, que se investigue. Se há culpa, que se puna”
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É a empresa que eu alugo carros desde o meu 
primeiro mandato. Eles dizem que chama a atenção 
o número de veículos da empresa (cinco). Por isso, 
seria de fachada. Eu sei o que eles estão fazendo. 
Isso aqui é mais do que querer nos intimidar” 

Carlos Jordy (PL-RJ), deputado federal

Saiba mais

» A Cota para o Exercício 
da Atividade Parlamentar 
(Ceap), em vigor desde 
2009, unificou a verba 
indenizatória, a cota de 
passagens aéreas e a cota 
postal-telefônica. De 
acordo com a Câmara, o 
valor mensal do benefício 
deve ser utilizado pelos 
parlamentares para 
custear despesas do 
mandato, como aluguel de 
escritório, passagens aéreas, 
alimentação, aluguel de carro 
e combustível.

» No caso da locação ou 
fretamento de veículos, há um 
limite não acumulável de R$ 
12.713 por mês. O benefício 
também pode ser usado para 
pagar a divulgação da atividade 
parlamentar, exceto nos 120 
dias anteriores às eleições, caso 
o deputado seja candidato.

» O saldo não usado em um 
mês pode ser aproveitado nos 
meses seguintes dentro do 
mesmo exercício financeiro, 
mas não pode ser transferido 
para o ano seguinte.

A cota 
parlamentar

Na residência de Sóstenes em Brasília, foram encontrados R$ 430 mil

Divulgação/PF

criminosa. Segundo a PF, hou-
ve o fracionamento de depósi-
tos e saques em valores de até 
R$ 9.999,00 para burlar o contro-
le das autoridades financeiras.

“O pedido da Polícia Federal, 

amparado em relatórios de inte-
ligência financeira e nas diversas 
conversas extraídas de celulares 
dos investigados, revela a existên-
cia de indícios robustos, bem como 
demonstra a imprescindibilidade 

das medidas requeridas para a 
continuidade da investigação”, jus-
tificou Dino, na decisão. No docu-
mento, o ministro do STF detalha 
movimentos vultosos pelos inves-
tigados, frequentemente incompa-
tíveis com seus rendimentos de-
clarados e com origens ou desti-
nos não identificados. O magis-
trado ainda autorizou o comparti-
lhamento dos dados com a Receita 
Federal, para eventual abertura de 
procedimentos fiscais.

A ação marca novo estágio de 
um inquérito iniciado há um ano, 
quando assessores ligados a Sós-
tenes e Jordy foram alvo de buscas 
na Operação Rent a Car. À época, os 
parlamentares não foram incluídos 
nas diligências.

Defesas

Em coletiva de imprensa, Sóste-
nes Cavalcante negou envolvimen-
to com irregularidades e disse não 

ter “nada a temer”. Ele sustentou 
que o dinheiro encontrado pela 
PF tem origem lícita, fruto da ven-
da de um imóvel.

O parlamentar declarou que 
seus advogados e contadores apre-
sentarão a documentação neces-
sária para comprovar a origem dos 
recursos. “Eu não tenho nada a te-
mer e, por isso, estou aqui, de cabe-
ça erguida, para dar explicações aos 
meus eleitores, ao povo brasileiro e 
às instâncias judiciais”, discursou.

O parlamentar enfatizou que é 
alvo de perseguição política por in-
tegrar a oposição ao governo fede-
ral. “Essa é mais uma investigação 
para perseguir quem é da oposição, 
quem é conservador, quem é de di-
reita”, argumentou.

Jordy, por sua vez, divulgou no-
ta e postou vídeo nas redes sociais. 
Assim como Sóstenes, ele se disse 
vítima de perseguição política. Se-
gundo o deputado, as buscas são 
um desdobramento indevido da 

operação realizada no ano passado.
O deputado sustentou que a 

empresa de locação de veículos ci-
tada na investigação existe há anos 
e presta serviços a diversos parla-
mentares. No vídeo, Jordy classi-
ficou como “tosca” a alegação de 
que a locadora seria de fachada por 
possuir poucos veículos. 

O político do PL também criticou 
o fato de endereços de seus pais, no 
Rio de Janeiro, terem sido alvo de 
buscas. “Estão fazendo essa mes-
ma busca e apreensão na casa dos 
meus pais, dois senhores de idade. 
Não vou me deixar abalar”, frisou.

Na nota, ele declarou que não 
cabe ao deputado fiscalizar a es-
trutura interna da empresa presta-
dora, mas contratar o serviço mais 
eficiente e com menor custo. Tam-
bém disse causar “estranheza” o fa-
to de ele e Sóstenes terem sido al-
vos da operação enquanto atuam 
em investigações sobre desvios bi-
lionários no INSS.


